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Vistos. 

Trata-se de ação de habeas corpus impetrada em favor do 

paciente Felipe Ferreira da Cruz que estaria sofrendo coação ilegal 

do Juízo da Vara Criminal da Comarca de Lorena que, nos autos do 

processo criminal em epígrafe, manteve a prisão preventiva do 

paciente, então operada por imputação de autoria ao crime previsto 

no artigo 16 da Lei 10.826/2003.

Sustenta o impetrante, em síntese, a ilegalidade da decisão, 

ante a ausência dos requisitos ensejadores do artigo 312 do Código 

de Processo Penal, salientando que o paciente é primário, possui 

residência fixa e ocupação lícita e, por fim, foi absolvido do processo 

que respondia anteriormente por tráfico de drogas, portanto, há 

possibilidade de revogação da custódia cautelar. Diante disso, o 

impetrante reclama a concessão de decisão liminar para que seja 
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revogada a prisão preventiva do paciente, expedindo-se o competente 

alvará de soltura.

É o relatório.

Observo que pedido idêntico a este, já foi formulado pelo 

paciente no habeas corpus nº 2069080-46.2025.8.26.0000, feito já foi 

julgado nesta data por esta e. Décima Segunda Câmara Criminal que, 

por unanimidade concedeu, em parte, a ordem.

Diante do exposto, tendo em vista que o pedido já foi acatado 

em outro habeas corpus, indefiro o processamento deste habeas 

corpus.

         Intime-se e arquivem-se.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

SÉRGIO MAZINA MARTINS
Relator


		2025-04-16T17:40:40-0300
	Not specified




